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2 — O quadro de pessoal do IVV é aprovado por
portaria dos Ministros das Finanças e da Agricultura,
do Desenvolvimento Rural e das Pescas e do membro
do Governo que detenha a seu cargo a função pública.

3 — O pessoal do IVV rege-se pelo disposto nas leis
gerais da função pública.

4 — No exercício das suas funções, designadamente
de controlo e fiscalização, os funcionários do IVV ou
equiparados, devidamente credenciados, são considera-
dos agentes de autoridade, devendo os agentes econó-
micos colaborar e fornecer todos os elementos que lhe
forem solicitados, os quais são confidenciais.

Artigo 37.o

Pessoal

1 — A afectação do pessoal é feita nos termos da
lei geral até à aprovação do quadro de pessoal referido
no n.o 4 do artigo 16.o do Decreto-Lei n.o 74/96, de
18 de Junho, sem prejuízo do disposto no número
seguinte.

2 — O pessoal integrado no quadro do organismo
poderá vir a ser integrado no novo quadro do IVV em
função das necessidades do organismo reestruturado,
dimensionando-se o novo quadro em função da ade-
quação dos meios técnicos, humanos e financeiros do
organismo aos fins por este prosseguidos, utilizando-se
os instrumentos de mobilidade e medidas de descon-
gestionamento aplicáveis, bem como outros que lhe
venham a ser aplicáveis.

3 — Os funcionários do anterior quadro do organismo
que não forem integrados no novo quadro do IVV pode-
rão ter, nomeadamente, um dos seguintes destinos:

a) Integração nos outros quadros de pessoal do
Ministério da Agricultura, do Desenvolvimento
Rural e das Pescas em que se verifique a exis-
tência de vaga;

b) Colocação em quaisquer outros serviços, através
da utilização dos instrumentos de mobilidade
previstos na lei.

4 — Os funcionários que se encontram a prestar ser-
viço no organismo em regime de requisição, destaca-
mento ou comissão de serviço e que não ingressem no
novo quadro regressarão aos seus lugares de origem,
salvo se for renovada a situação.

5 — Os funcionários do organismo que se encontram
a prestar serviço em regime de requisição, destacamento
ou comissão de serviço em outros serviços continuarão
na mesma situação até ao termo normal do respectivo
instrumento de mobilidade.

CAPÍTULO VII

Disposições finais e transitórias

Artigo 38.o

Fundos sociais

1 — São extintos os fundos sociais do organismo rees-
truturado, nomeadamente o designado «Fundo Seabra».

2 — O saldo do Fundo referido no número anterior
é transferido para o IVV, devendo ser aplicado para
custear despesas de estruturas de apoio social existentes
no organismo.

Artigo 39.o

Revogações

São revogados o Decreto-Lei n.o 102/93, de 2 de Abril,
e o Decreto Regulamentar n.o 41/93, de 26 de Novem-
bro.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 20 de
Fevereiro de 1997. — António Manuel de Carvalho Fer-
reira Vitorino — Maria Manuela de Brito Arcanjo Marques
da Costa — José Eduardo Vera Cruz Jardim — Fernando
Manuel Van-Zeller Gomes da Silva — Jorge Paulo Saca-
dura Almeida Coelho.

Promulgado em 3 de Abril de 1997.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendado em 10 de Abril de 1997.

O Primeiro-Ministro, António Manuel de Oliveira
Guterres.

ANEXO

Mapa a que se refere o n.o 1 do artigo 36.o

Número
de lugares Cargo

4 Directores de serviço.
16 Chefes de divisão.

Decreto-Lei n.o 100/97

de 26 de Abril

A Lei Orgânica do Ministério da Agricultura, do
Desenvolvimento Rural e das Pescas, recentemente
aprovada pelo Decreto-Lei n.o 74/96, de 18 de Junho,
veio instituir pela primeira vez a Direcção-Geral de Pro-
tecção das Culturas, cujas atribuições e competências
tinham vindo, até então, a ser exercidas no âmbito de
um organismo com responsabilidades mais amplas e
diversificadas.

No reconhecimento da importância do bom estado
fitossanitário da produção agrícola, assim como da pro-
dução de sementes e de matérias de propagação vege-
tativa, designadamente após integração plena de Por-
tugal na União Europeia, em que a agricultura por-
tuguesa é confrontada com elevadas produtividades das
restantes agriculturas europeias, o Governo entendeu
reconhecer esta área de intervenção do Ministério da
Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas,
destacando-a em termos orgânicos e dotando-a dos
meios necessários à prossecução de tais objectivos.
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Assim:
Nos termos do disposto no n.o 1 do artigo 16.o do

Decreto-Lei n.o 74/96, de 18 de Junho, e do n.o 2 do
artigo 201.o da Constituição, o Governo decreta o
seguinte:

CAPÍTULO I

Natureza e competências

Artigo 1.o

Natureza

A Direcção-Geral de Protecção das Culturas (DGPC)
é um organismo com autonomia administrativa que
detém a qualidade de autoridade fitossanitária nacional,
exercendo a sua acção em todo o território.

Artigo 2.o

Competências

São competências da DGPC:

a) Apoiar o Ministro da Agricultura, do Desen-
volvimento Rural e das Pescas no estabeleci-
mento da política de protecção das culturas e
seus produtos, bem como no domínio dos mate-
riais de multiplicação de plantas;

b) Estudar e promover os estudos necessários ao
adequado conhecimento no que respeita à situa-
ção fitossanitária da produção agrícola em geral
e à produção e utilização de sementes e de mate-
riais de propagação vegetativa;

c) Promover e elaborar os programas de âmbito
ou relevância nacionais destinados a garantir o
bom estado fitossanitário das culturas e seus
produtos e a incentivar e melhorar a produção
de sementes e de materiais de propagação vege-
tativa, coordenando e apoiando a sua realização,
designadamente pelas direcções regionais de
agricultura (DRA), ou procedendo directa-
mente à sua execução;

d) Estudar e definir medidas fitossanitárias com
o objectivo de evitar a introdução, dispersão e
estabelecimento no País de organismos nocivos
aos vegetais e produtos vegetais;

e) Estabelecer e actualizar as medidas e meios de
protecção das culturas e seus produtos;

f) Estudar e promover os estudos necessários ao
desenvolvimento, estabelecimento e aplicação
dos adequados métodos e sistemas de produção,
controlo e certificação de sementes e de mate-
riais de propagação vegetativa;

g) Avaliar a qualidade do material de propagação
vegetativa e das sementes e controlar a sua pro-
dução e proceder às respectivas certificações;

h) Promover, apoiar e proceder aos estudos neces-
sários ao desenvolvimento dos métodos e sis-
temas de avaliação e registo de variedades;

i) Apoiar e proceder à realização de ensaios, aná-
lises e outros actos necessários à apreciação das
novas obtenções vegetais, com vista à sua ins-
crição nos catálogos nacionais e ao seu registo
para atribuição de direitos de obtentor;

j) Promover, colaborar e proceder à realização de
estudos com vista ao registo de espécies e de

variedades, a fim de contribuir para assegurar
uma adequada protecção e valorização dos
recursos genéticos nacionais;

l) Estudar os produtos fitofarmacêuticos nas suas
diferentes componentes, proceder ao seu con-
trolo e estabelecer medidas necessárias para a
sua adequada utilização, de acordo com os prin-
cípios da boa prática fitossanitária e da pro-
tecção integrada, tendo sempre presentes as
necessidades agrícolas, fitossanitárias e ambien-
tais nacionais;

m) Estudar, definir e actualizar os processos mais
adequados à difusão dos avisos agrícolas;

n) Promover e colaborar no estabelecimento de
condições para minimizar ou limitar os riscos
decorrentes da utilização de produtos fitofar-
macêuticos e contribuir para a defesa da saúde
humana e animal e do ambiente;

o) Conceder autorizações de produtos fitofarma-
cêuticos de acordo com o sistema de homolo-
gação, estabelecendo as condições concretas
previstas nas alíneas l) e n) e os limites máximos
de resíduos, tendo presente a legislação nacional
e comunitária, e promover o licenciamento de
entidades aplicadoras;

p) Promover e colaborar na concepção e execução
de programas de monitorização de resíduos de
pesticidas nas culturas e produtos agrícolas e
nos compartimentos do ambiente;

q) Elaborar e propor as normas necessárias à cabal
regulamentação do sector, assegurando o cum-
primento das obrigações nacionais, comunitá-
rias e internacionais, praticar ou coordenar a
prática dos actos de certificação e, eventual-
mente, de fiscalização, que se imponham;

r) Promover e coordenar as acções necessárias à
normalização de métodos de estudo, de diag-
nóstico e de análise no âmbito das actividades
da DGPC;

s) Promover, no âmbito das suas atribuições, os
cursos e as acções de formação interna e externa
necessárias à respectiva prossecução;

t) Apoiar os serviços regionais no âmbito das suas
atribuições, tendo na sua dependência funcional
as unidades orgânicas competentes das DRA;

u) Elaborar e acompanhar o desenvolvimento dos
convénios e acordos que se estabeleçam com
quaisquer entidades;

v) Estabelecer, em articulação com os serviços com-
petentes do Ministério dos Negócios Estrangeiros,
no âmbito das suas atribuições, a ligação com a
União Europeia e com outras entidades interna-
cionais, como a Organização Europeia e Medi-
terrânea para a Protecção das Plantas (OEPP),
International Plant Protection Convention (IPPC),
Organização das Nações Unidas (ONU), Orga-
nização de Cooperação e Desenvolvimento Eco-
nómico (OCDE), Associação Internacional de
Ensaios de Sementes (ISTA), União Internacional
para a Protecção das Obtenções Vege-
tais (UPOV), Collaborative International Pestici-
des Council Limited (CIPAC) e Organização
Mundial de Saúde (OMS), Food and Agricultural
Organization of the United Nations (FAO),
nomeadamente nos âmbitos da Convenção Inter-
nacional para a Protecção dos Vegetais e da
Comissão do Codex Alimentarius.
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CAPÍTULO II

Órgãos e serviços e suas competências

SECÇÃO I

Órgãos e serviços

Artigo 3.o

Órgãos

A DGPC compreende os seguintes órgãos:

a) Director-geral;
b) Conselho Técnico da Protecção da Produção

Agrícola;
c) Conselho Administrativo;
d) Conselho Responsável pelas Actividades de

Formação.

Artigo 4.o

Serviços

1 — A DGPC compreende os seguintes serviços de
apoio técnico e administrativo:

a) Direcção de Serviços de Gestão, Administração
e Apoio Técnico;

b) Gabinete Jurídico;
c) Gabinete de Garantia de Qualidade.

2 — A DGPC dispõe dos seguintes serviços ope-
rativos:

a) Direcção de Serviços de Fitossanidade;
b) Direcção de Serviços de Sementes e Propágulos;
c) Direcção de Serviços de Produtos Fitofarma-

cêuticos;
d) Centro Nacional de Registo de Variedades

Protegidas.

3 — Fazem parte da DGPC, na dependência directa
do director-geral de Protecção das Culturas, os Núcleos
de Ensaios e de Controlo do Escaroupim (Salvaterra
de Magos) e de Queluz (Casal dos Zunidos).

SECÇÃO II

Dos órgãos

Artigo 5.o

Director-geral

1 — A DGPC é dirigida por um director-geral, ao
qual compete superintender em todos os serviços que
a integram.

2 — Compete ainda ao director-geral, para além de
outras competências que a lei lhe atribua, presidir ao
Conselho Técnico da Protecção da Produção Agrícola,
ao Conselho Administrativo e ao Conselho Responsável
pelas Actividades de Formação.

3 — O director-geral é coadjuvado por um subdirec-
tor-geral, que o substitui nas suas ausências ou impe-
dimentos.

4 — O subdirector-geral exerce as competências que
nele forem delegadas ou subdelegadas pelo director-
-geral.

Artigo 6.o

Conselho Técnico da Protecção da Produção Agrícola

1 — O Conselho Técnico da Protecção da Produção
Agrícola é constituído pelos seguintes membros:

a) O director-geral de Protecção das Culturas, que
preside;

b) O director do Gabinete de Planeamento e Polí-
tica Agro-Alimentar,

c) O director-geral do Desenvolvimento Rural;
d) O presidente do Instituto Nacional de Inves-

tigação Agrária;
e) Os directores regionais de agricultura;
f) O subdirector-geral de Protecção das Culturas;
g) Os representantes das associações do sector pri-

vado, de acordo com a respectiva convocatória.

2 — O Conselho Técnico da Protecção da Produção
Agrícola será secretariado por um secretário sem direito
a voto e designado pelo director-geral de Protecção das
Culturas.

3 — O presidente do Conselho Técnico da Protecção
da Produção Agrícola será substituído nas suas faltas
e impedimentos pelo subdirector-geral de Protecção das
Culturas.

4 — Os restantes membros do Conselho Técnico
serão representados, nas suas faltas e impedimentos,
por substitutos devidamente credenciados.

5 — Sempre que se mostre conveniente, serão con-
vocados ou convidados outros elementos do Ministério
da Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas
ou a ele estranhos.

Artigo 7.o

Competência do Conselho Técnico da Protecção da Produção Agrícola

1 — Ao Conselho Técnico da Protecção da Produção
Agrícola compete aprovar o plano de actividades da
DGPC e emitir parecer, designadamente, sobre:

a) Os projectos de diplomas legislativos e regu-
lamentares elaborados pela DGPC;

b) As linhas programáticas da actividade e realizar
pelos serviços da DGPC;

c) Assuntos técnicos ou científicos apresentados
pela DGPC ou por qualquer dos seus membros.

2 — Ao presidente do Conselho Técnico da Protecção
da Produção Agrícola compete:

a) Convocar as reuniões e os convidados quando
necessário;

b) Adoptar as providências necessárias ao funcio-
namento das reuniões;

c) Fixar a agenda de trabalhos;
d) Designar, sempre que necessário, relatores dos

assuntos em estudo;
e) Coordenar os trabalhos do Conselho.

3 — Ao secretário do Conselho Técnico da Protecção
da Produção Agrícola compete:

a) Preparar as reuniões, efectuando as convoca-
tórias e agendas de trabalho;

b) Elaborar as actas das reuniões e desenvolver
as acções delas resultantes;

c) Assegurar o arquivo e o expediente do Con-
selho.
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Artigo 8.o

Funcionamento

1 — O Conselho Técnico da Protecção da Produção
Agrícola funciona em reuniões plenárias ou restritas.

2 — As deliberações do Conselho Técnico da Pro-
tecção da Produção são aprovadas por maioria simples
dos membros presentes, tendo o presidente voto de
qualidade.

Artigo 9.o

Conselho Administrativo

1 — O Conselho Administrativo é constituído pelos
seguintes membros:

a) O director-geral de Protecção das Culturas, que
presidirá;

b) O subdirector-geral de Protecção das Culturas;
c) O director de Serviços de Gestão, Administra-

ção e de Apoio Técnico.

2 — O Conselho Administrativo será secretariado por
um secretário, designado pelo director-geral de Protec-
ção das Culturas.

3 — Compete ao Conselho Administrativo:

a) Superintender na gestão financeira e patrimo-
nial da Direcção-Geral;

b) Aprovar o orçamento anual da Direcção-Geral
por conta das dotações consignadas no Orça-
mento do Estado e aprovar as alterações con-
sideradas necessárias;

c) Aprovar os orçamentos ordinários e suplemen-
tares de aplicação de receitas próprias da
DGPC;

d) Administrar as dotações inscritas nos orçamen-
tos e autorizar a realização e pagamento das
despesas;

e) Zelar pela cobrança das receitas e promover
o seu depósito;

f) Aprovar e contratar as vendas de artigos e pro-
dutos que constituam receita própria da Direc-
ção-Geral;

g) Contratar e adjudicar estudos, obras, trabalhos,
serviços, fornecimentos de materiais, equipa-
mentos e tudo o mais indispensável ao funcio-
namento dos serviços;

h) Promover a desafectação de bens, coisas ou
direitos considerados inúteis ou dispensáveis do
património a cargo da Direcção-Geral;

i) Aprovar a conta anual de gerência e submetê-la
a julgamento do Tribunal de Contas;

j) Aprovar a concessão de subsídios e ajudas finan-
ceiras que beneficiem outras entidades.

4 — O Conselho Administrativo pode delegar nos
seus membros competências para a prática de actos de
administração corrente.

5 — O Conselho Administrativo só poderá deliberar
quando se encontrem presentes a maioria dos seus mem-
bros e obriga-se mediante duas assinaturas, sendo uma
delas do director-geral ou do subdirector-geral.

6 — As normas do funcionamento do Conselho
Administrativo serão objecto de regulamento interno,
a elaborar pelo próprio Conselho.

Artigo 10.o

Conselho Responsável pelas Actividades de Formação

O Conselho Responsável pelas Actividades de For-
mação (CRAF), constituído nos termos do artigo 4.o
do Decreto-Lei n.o 219/92, de 15 de Outubro, é presidido
pelo director-geral de Protecção das Culturas.

SECÇÃO III

Dos serviços de apoio técnico e administrativo

Artigo 11.o

Direcção de Serviços de Gestão, Administração e Apoio Técnico

1 — À Direcção de Serviços de Gestão, Administra-
ção e Apoio Técnico compete a gestão e administração
dos recursos humanos, financeiros e patrimoniais, a for-
mação profissional e o apoio técnico no âmbito da reco-
lha e tratamento da informação necessária à formulação
pelas entidades competentes da política de protecção
da produção das culturas, nomeadamente a programa-
ção e avaliação das actividades de todos os serviços e
ainda a coordenação das áreas de planeamento, infor-
mática, estatística, documentação e informação de divul-
gação e de relações públicas.

2 — A Direcção de Serviços de Gestão, Administra-
ção e Apoio Técnico dispõe das seguintes unidades
orgânicas:

a) Divisão de Planeamento, Informática e Esta-
tística;

b) Divisão de Formação e Gestão de Recursos
Humanos;

c) Divisão de Gestão Financeira e Controlo Orça-
mental;

d) Divisão de Documentação, Informação e Rela-
ções Públicas;

e) Repartição de Administração Geral.

Artigo 12.o

Divisão de Planeamento, Informática e Estatística

À Divisão de Planeamento, Informática e Estatística
compete:

a) Elaborar o plano de actividades e o relatório
da DGPC;

b) Promover e manter em carteira programas e
projectos no âmbito da actividade da DGPC;

c) Assegurar a necessária articulação com os ser-
viços similares exteriores à DGPC;

d) Avaliar e apoiar as necessidades relativas aos
meios informáticos dos órgãos e serviços da
DGPC, assegurando as ligações entre esta e
outras entidades no domínio da informática e
garantir a segurança e privacidade da informa-
ção sigilosa ou reservada à sua guarda;

e) Promover e coordenar os trabalhos de âmbito
estatístico relativos às atribuições da DGPC.

Artigo 13.o

Divisão de Formação e Gestão de Recursos Humanos

À Divisão de Formação e Gestão de Recursos Huma-
nos compete:

a) Assegurar a gestão dos recursos humanos da
DGPC, designadamente quanto à correcta afec-
tação e gestão do pessoal;
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b) Desenvolver as acções necessárias à organização
e instituição dos processos referentes à situação
profissional do pessoal, designadamente o
recrutamento, acolhimento e movimentos do
pessoal;

c) Estudar e colaborar na aplicação de métodos
actualizados de gestão dos recursos humanos,
desenvolver metodologias que se relacionem
com a modernização administrativa e promover
a elaboração do balanço social;

d) Assegurar a execução das normas e princípios
estabelecidos no Código do Procedimento
Administrativo e demais legislação aplicável aos
recursos humanos;

e) Desenvolver as acções necessárias ao cumpri-
mento das normas sobre condições ambientais
de higiene e segurança no trabalho;

f) Elaborar o plano anual de formação tendo em
atenção os objectivos de modernização admi-
nistrativa e as necessidades gerais e específicas
das diversas unidades orgânicas da DGPC e pro-
mover, em colaboração com a Secretaria-Geral
do Ministério da Agricultura, do Desenvolvi-
mento Rural e das Pescas ou outros organismos,
a formação do pessoal da DGPC;

g) Coordenar e apoiar, com os meios pedagógicos
necessários, as acções de formação desenvol-
vidas pela DGPC ou por outras entidades públi-
cas ou privadas;

h) Assegurar a execução dos processos de classi-
ficação de serviço, a publicação das listas de
antiguidade e a instrução dos processos de
aposentação;

i) Apreciar e informar sobre questões de admi-
nistração de pessoal, passar certidões e asse-
gurar a execução do expediente respectivo;

j) Assegurar o processamento dos vencimentos do
pessoal e outros abonos a que tiverem direito,
bem como o desconto que sobre eles incida;

l) Instruir os processos relativos às prestações
sociais dos funcionários da DGPC e dos seus
familiares e a acidentes em serviço.

Artigo 14.o

Divisão de Gestão Financeira e Controlo Orçamental

1 — À Divisão de Gestão Financeira e Controlo Orça-
mental compete:

a) Preparar, com a Divisão de Planeamento, Infor-
mática e Estatística, os projectos de orçamento
da DGPC;

b) Assegurar a gestão e o controlo orçamental e
propor as alterações julgadas necessárias;

c) Assegurar a gestão integrada dos recursos finan-
ceiros de acordo com as políticas superiormente
determinadas aplicando critérios de economia,
eficiência e eficácia;

d) Promover e assegurar todos os procedimentos
inerentes à eficaz cobrança e depósito de recei-
tas, bem como à liquidação de despesas, de
acordo com as normas legais em vigor;

e) Assegurar a escrituração e os registos conta-
bilísticos obrigatórios;

f) Organizar e manter uma contabilidade analítica
de gestão que permita um controlo adequado
de custos;

g) Promover a elaboração da conta anual de gerên-
cia e a elaboração do relatório anual sobre a
gestão efectuada;

h) Garantir o tratamento automático da informa-
ção de carácter financeiro.

2 — Na dependência da Divisão de Gestão Financeira
e Controlo Orçamental funciona uma tesouraria, diri-
gida por um tesoureiro, que assegura as tarefas inerentes
ao movimento de receitas e despesas e respectiva
escrituração.

Artigo 15.o

Divisão de Documentação, Informação e Relações Públicas

À Divisão de Documentação, Informação e Relações
Públicas compete:

a) Proceder à recolha de elementos bibliográficos
em centros difusores de documentação nacio-
nais e estrangeiros de forma a facilitar a obten-
ção de informação e documentação técnica no
âmbito das atribuições da DGPC;

b) Proceder ao tratamento documental informa-
tizado de elementos bibliográficos e documen-
tação relativos às actividades da DGPC c pro-
mover a sua difusão;

c) Participar em sistemas de informação científica
e técnica, nacionais e estrangeiros;

d) Dar a conhecer as atribuições da DGPC junto
da opinião pública, promovendo a elaboração,
edição e divulgação dos assuntos do seu inte-
resse;

e) Gerir os serviços de reprografia e impressão
DGPC e promover a divulgação, a nível nacio-
nal, das suas publicações;

f) Programar, preparar e executar as acções de
informação e relações públicas necessária à con-
secução dos objectivos definidos superiormente
e assegurar os serviços de recepção e encami-
nhamento dos utentes e visitantes da DGPC;

g) Preparar e acompanhar o relacionamento da
DGPC com outros agentes, instituições e enti-
dades.

Artigo 16.o

Repartição de Administração Geral

1 — À Repartição de Administração Geral compete
assegurar a execução das acções no âmbito da admi-
nistração do património e instalações, aquisição de bens,
arquivo e expediente geral.

2 — A Repartição de Administração Geral com-
preende as seguintes secções:

a) Secção de Expediente e Arquivo;
b) Secção de Aprovisionamento e Património;
c) Secção de Assuntos Gerais.

3 — À Secção de Expediente e Arquivo compete:

a) Executar as tarefas inerentes à recepção, clas-
sificação, expediente e arquivo do expediente
de acordo com a orientação dos órgãos com-
petentes;

b) Assegurar a permanente actualização do arquivo;
c) Assegurar uma adequada circulação de docu-

mentos e normas pelos diversos serviços da
DGPC;

d) Superintender ao núcleo de reprografia.
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4 — À Secção de Aprovisionamento e Património
compete:

a) Organizar e manter actualizado o inventário da
DGPC;

b) Elaborar e executar os processos de aquisição
de bens e serviços devidamente autorizados e
instruídos nos termos da legislação em vigor;

c) Gerir o aprovisionamento de stocks e promover
a sua distribuição pelas diversas unidades orgâ-
nicas da DGPC.

5 — À Secção de Assuntos Gerais compete:

a) Zelar pela conservação dos edifícios e outras
instalações;

b) Assegurar a gestão e manutenção do parque
de viaturas de acordo com as instruções dos
órgãos competentes;

c) Promover as acções necessárias à efectivação
das construções, remodelações e reparações que
se tornem necessárias;

d) Assegurar a eficiência das redes de comunica-
ções internas e externas dos serviços;

e) Assegurar o funcionamento dos serviços de lim-
peza e segurança;

f) Coordenar a actividade do pessoal auxiliar.

Artigo 17.o

Gabinete Jurídico

Ao Gabinete Jurídico, que é coordenado por um téc-
nico superior, compete:

a) Emitir pareceres, elaborar informações e pro-
ceder a estudos de natureza jurídica sobre assun-
tos respeitantes à actividade da DGPC;

b) Assegurar o apoio técnico-jurídico aos órgãos
e serviços da DGPC na resolução das questões
suscitadas no exercício das suas competências;

c) Colaborar na preparação e elaboração de pro-
jectos de diplomas, cláusulas de contratos ou
quaisquer outros actos jurídicos que lhe sejam
solicitados no âmbito das atribuições da DGPC;

d) Intervir na instrução de processos disciplinares,
de inquéritos ou de outros que lhe sejam
determinados;

e) Preparar os projectos de resposta a recursos hie-
rárquicos e de contencioso administrativo.

Artigo 18.o

Gabinete de Garantia de Qualidade

Ao Gabinete de Garantia de Qualidade, que é coor-
denado por um técnico superior, compete:

a) Assegurar a execução da política da qualidade
adequada às actividades científicas e técnicas
da DGPC;

b) Assegurar o cumprimento das exigências dos sis-
temas de qualidade;

c) Colaborar, através do controlo da qualidade, no
processo de acreditação dos laboratórios, bem
como das boas práticas de laboratório e expe-
rimentais.

SECÇÃO IV

Serviços operativos

SUBSECÇÃO I

Artigo 19.o

Direcção de Serviços de Fitossanidade

1 — À Direcção de Serviços de Fitossanidade com-
pete:

a) Estudar e definir as medidas fitossanitárias com
o objectivo de evitar a introdução, dispersão e
instalação de organismos nocivos no País;

b) Promover actividades de desenvolvimento expe-
rimental de suporte ao estabelecimento e actua-
lização das medidas e meios de protecção das
culturas e seus produtos com o fim de apoiar
a actividade agrícola;

c) Difundir os conhecimentos adequados à prática
da protecção das culturas;

d) Assegurar, no âmbito das suas competências,
a preparação dos processos técnicos em apre-
ciação com entidades comunitárias e interna-
cionais;

e) Coordenar e programar as actividades relacio-
nadas com o seu domínio de actuação.

2 — A Direcção de Serviços de Fitossanidade com-
preende as seguintes unidades orgânicas:

a) Divisão de Inspecção Fitossanitária;
b) Divisão de Sanidade Vegetal;
c) Divisão de Identificação e de Bioecologia de

Patogéneos;
d) Divisão de Pragas e Meios de Protecção.

Artigo 20.o

Divisão de Inspecção Fitossanitária

À Divisão de Inspecção Fitossanitária compete:

a) Estudar e propor as medidas fitossanitárias ade-
quadas a evitar a introdução, dispersão e ins-
talação de organismos nocivos no País;

b) Manter em permanente actualização o conhe-
cimento da dispersão no País dos organismos
nocivos de quarentena e coordenar as acções
a executar pelas direcções regionais de agricul-
tura com vista ao controlo dos respectivos
organismos;

c) Promover e colaborar na elaboração e divul-
gação dos regulamentos necessários ao cumpri-
mento das disposições legais no que se refere
às medidas de protecção fitossanitária no ter-
ritório nacional e comunitário;

d) Elaborar as normas e estabelecer orientações
relativas aos controlos fitossanitários aplicáveis
à circulação, introdução e exportação de mer-
cadorias de natureza vegetal;

e) Promover a organização de cursos de actuali-
zação dos inspectores fitossanitários;

f) Gerir a Estação de Quarentena;
g) Proceder à recolha e tratamento dos dados refe-

rentes aos inimigos das culturas, às medidas ade-
quadas para a defesa fitossanitária no território
nacional e à facilidade de circulação do material
vegetal;
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h) Executar os exames periciais decorrentes do
controlo fitossanitário;

i) Colaborar, dentro do seu âmbito, nos sistemas
de informação das organizações comunitárias
e internacionais a que Portugal aderiu.

Artigo 21.o

Divisão de Sanidade Vegetal

À Divisão de Sanidade Vegetal compete:

a) Promover as actividades de investigação e desen-
volvimento experimental e de coordenação e rea-
lização das medidas fitossanitárias;

b) Promover e efectuar estudos com vista à inte-
gração de meios de luta com o objectivo de
estabelecer programas de protecção dos ecos-
sistemas agrários de acordo com o conceito da
boa prática fitossanitária ou de protecção inte-
grada;

c) Proceder à actualização permanente dos meios
de luta contra os inimigos das culturas e dos
produtos agrícolas em condições de armaze-
namento;

d) Promover e colaborar nas acções de formação
no âmbito das suas competências;

e) Colaborar na definição dos projectos necessá-
rios à protecção das culturas agrícolas e dos pro-
dutos em condições de armazenamento;

f) Proceder a estudos dentro da sua área de
actividade;

g) Coordenar, estudar, definir e actualizar os pro-
cessos mais adequados à difusão dos avisos agrí-
colas e promover a elaboração e divulgação dos
métodos de protecção fitossanitária, incluindo
a elaboração de guias de protecção das culturas;

h) Estudar e implementar métodos necessários à
boa prática fitossanitária e outras práticas espe-
cíficas de protecção, como luta química acon-
selhada e protecção integrada, e as incluídas
em sistemas de produção integrada e de pro-
dução biológica;

i) Coordenar os serviços regionais nas actividades
da sua competência;

j) Elaborar as normas e estabelecer os sistemas
de controlo e orientações necessárias ao cum-
primento das disposições legais no âmbito das
suas competências.

SUBSECÇÃO II

Artigo 22.o

Divisão de Identificação e de Bioecologia de Patogéneos

1 — À Divisão de Identificação e de Bioecologia de
Patogéneos compete:

a) A identificação de patogéneos e diagnóstico das
doenças das plantas;

b) A organização de colecções, preparações ou
outro material similar de patogéneos de inimi-
gos naturais e antagonistas;

c) O estudo de novos métodos de identificação e
diagnóstico;

d) A formação no âmbito da sua competência.

2 — A Divisão de Identificação e de Bioecologia de
Patogéneos integra laboratórios e equipas especializadas
em bacteriologia, virologia e micologia.

Artigo 23.o

Divisão de Pragas e Meios de Protecção

1 — À Divisão de Pragas e Meios de Protecção
compete:

a) A identificação e a bioecologia das pragas das
culturas;

b) Organizar colecções, preparações ou outro mate-
rial similar das pragas das culturas;

c) O estudo de novos métodos de identificação das
pragas das culturas;

d) Promover e efectuar estudos com vista à inte-
gração de meios de luta alternativos à luta
química;

e) Efectuar estudos com vista à avaliação da
influência das práticas culturais sobre a incidên-
cia de pragas e doenças;

f) Estabelecer as condições necessárias à utilização
de agentes de luta biológica e de organismos
auxiliares em protecção das culturas;

g) Promover e efectuar estudos das plantas infes-
tantes, nomeadamente na sua relação com o
comportamento de patogéneos, pragas e orga-
nismos auxiliares;

h) Colaborar na definição de práticas específicas
de protecção das culturas tendo em vista a pre-
servação do ambiente;

i) A formação no âmbito da sua competência.

2 — A Divisão de Pragas e Meios de Protecção integra
laboratórios e equipas especializadas em entomologia,
nematologia e rodentologia.

SUBSECÇÃO III

Artigo 24.o

Direcção de Serviços de Sementes e Propágulos

1 — À Direcção de Serviços de Sementes e Propá-
gulos compete:

a) A promoção das actividades de investigação e
desenvolvimento experimental e de coordena-
ção e realização das medidas adequadas às
acções de controlo dos esquemas de certificação
de sementes e de materiais de propagação
vegetativa;

b) O estudo e promoção das condições, parâmetros
e métodos adequados à apreciação e avaliação
de novas variedades e de materiais vegetais com
potencial interesse para o País;

c) A promoção da constituição dos catálogos
nacionais e listas nacionais de variedades;

d) A promoção e colaboração nas acções adequa-
das no estudo, avaliação e valorização de mate-
riais vegetais com potencial interesse de explo-
ração económica, particularmente no que res-
peita à produção e certificação dos seus mate-
riais de multiplicação;

e) A programação, coordenação e realização, com
a colaboração do CENARVE, nos domínios da
sanidade vegetal e da identificação e caracte-
rização de recursos vegetais, das acções e acti-
vidades necessárias ao controlo dos materiais
de multiplicação das plantas, ao estudo e ins-
crição de novas variedades nos catálogos nacio-
nais de variedades e ao pós-controlo dos lotes
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de sementes e de materiais de propagação vege-
tativa de produção nacional e provenientes de
outros países;

f) A coordenação e realização das acções e acti-
vidades necessárias à certificação de sementes
e materiais de propagação vegetativa;

g) O apoio às acções de formação e de informação
dos agentes interessados;

h) Assegurar, no âmbito das suas competências,
a preparação dos processos técnicos em apre-
ciação com entidades comunitárias e interna-
cionais.

2 — A Direcção de Serviços de Sementes e Propá-
gulos compreende as seguintes unidades orgânicas:

a) Divisão do Catálogo Nacional de Variedades;
b) Divisão de Sementes;
c) Divisão de Materiais de Propagação Vegetativa.

Artigo 25.o

Divisão do Catálogo Nacional de Variedades

À Divisão do Catálogo Nacional de Variedades
compete:

a) Estudar, propor e desenvolver os métodos e as
condições adequados à avaliação das variedades
propostas à inscrição nos catálogos nacionais
de variedades e pertencentes às espécies abran-
gidas pelos catálogos comuns de espécies agrí-
colas e hortícolas e a outras espécies de reco-
nhecido interesse para o nosso país;

b) Promover, coordenar e executar, directamente
ou em colaboração com outras entidades espe-
cializadas, estatais ou privadas, os ensaios de
valor agronómico e de valor de utilização e de
distinção, homogeneidade e estabilidade, neces-
sários à inscrição de novas variedades no Catá-
logo Nacional de Variedades;

c) Recolher, tratar e organizar os resultados obti-
dos nos ensaios para avaliação das variedades
em estudo com vista à sua inscrição nos catá-
logos nacionais de variedades;

d) Tratar e sintetizar as informações relativas às
variedades inscritas nos catálogos nacionais de
variedades, com vista à sua divulgação, e emitir
para outras variedades parecer sobre o seu inte-
resse para o País;

e) Promover os estudos e acções necessários à
constituição de listas nacionais de variedades
recomendadas;

f) Elaborar, propor e implementar as normas rela-
tivas ao funcionamento e constituição dos catá-
logos nacionais de variedades e das listas nacio-
nais de variedades recomendadas;

g) Controlar a execução da selecção de manuten-
ção das variedades inscritas nos catálogos nacio-
nais de variedades;

h) Colaborar na emissão de pareceres relativos a
pedidos de libertação de organismos genetica-
mente modificados (OGM) para fins experi-
mentais ou de comércio;

i) Coordenar e apoiar os serviços regionais de agri-
cultura nas actividades da sua competência;

j) Apoiar e colaborar nas acções de formação e
de informação dos agentes envolvidos no domí-
nio das suas competências;

l) Colaborar, no âmbito das suas competências,
nos sistemas de informação das organizações
comunitárias a que Portugal aderiu.

Artigo 26.o

Divisão de Sementes

À Divisão de Sementes, que integra o laboratório
de ensaio de sementes, compete:

a) Promover, participar e realizar estudos com
vista ao desenvolvimento dos métodos de con-
trolo e análise da qualidade de sementes,
nomeadamente no que se refere à sua pureza
e capacidade de germinação;

b) Colaborar e realizar estudos com vista ao esta-
belecimento e desenvolvimento dos sistemas de
produção, controlo e certificação de sementes;

c) Promover, apoiar e participar em estudos de
avaliação do interesse e possibilidade de adap-
tação a cultura, designadamente no que respeita
à produção de sementes, de materiais vegetais
com potencial interesse para o País;

d) Proceder à realização das análises e ensaios
laboratoriais necessários à determinação e veri-
ficação dos parâmetros de qualidade das semen-
tes, para resposta a solicitações nesta matéria,
designadamente no âmbito do processo do con-
trolo e certificação dos lotes de sementes sub-
metidos aos esquemas oficiais de certificação;

e) Actualizar e manter a colecção de sementes;
f) Analisar os processos das entidades definidas

no Estatuto de Produção de Sementes e con-
ceder as autorizações para a produção das cate-
gorias de sementes e assegurar as autorizações
para a produção das categorias admitidas aos
esquemas de certificação;

g) Coordenar e realizar as actividades de inspecção
dos campos de produção de sementes e de
colheita de amostras em colaboração com o
CENARVE e as direcções regionais de agri-
cultura;

h) Recolher, tratar, dar parecer e divulgar os dados
obtidos, tendo em vista a certificação das semen-
tes e o seu controlo de qualidade, com emissão
dos respectivos certificados;

i) Coordenar a realização, em colaboração com
o CENARVE, de ensaios de campo ou de labo-
ratório, tendo em vista o pós-controlo varietal
dos lotes de sementes certificadas em comer-
cialização;

j) Elaborar e propor as normas respeitantes à pro-
dução, controlo e certificação de sementes;

l) Manter actualizado o registo do equipamento
e dos respectivos manuais de utilização, de
acordo com as normas de acreditação recomen-
dadas pela ISTA;

m) Apoiar e colaborar nas acções de formação e
informação dos agentes envolvidos;

n) Colaborar, no âmbito das suas competências,
nos sistemas de informação das organizações
comunitárias e internacionais a que Portugal
aderiu.
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Artigo 27.o

Divisão de Materiais de Propagação Vegetativa

À Divisão de Materiais de Propagação Vegetativa
compete:

a) Promover a inscrição oficial de produtores e
fornecedores de materiais de propagação vege-
tativa, bem como elaborar o respectivo registo;

b) Promover, apoiar e realizar as actividades de
controlo de viveiros, da produção de batata-se-
mente e de outros materiais de propagação
vegetativa e assegurar a sua certificação;

c) Promover e propor a delimitação oficial das
zonas de produção de batata-semente;

d) Promover, coordenar e realizar as acções e
ensaios de campo necessários ao controlo da
qualidade de materiais de propagação vegeta-
tiva provenientes de outros países e ao pós-con-
trolo dos lotes de produção nacional;

e) Estudar, propor e implementar novas tecnolo-
gias e medidas adequadas ao estabelecimento
e desenvolvimento dos sistemas de produção,
controlo e certificação de materiais de propa-
gação vegetativa;

f) Elaborar e propor as normas respeitantes à pro-
dução, controlo e certificação de materiais de
propagação vegetativa;

g) Promover, apoiar e participar em estudos de
avaliação do interesse e possibilidades de adap-
tação a cultura, designadamente no que se
refere à produção de materiais de propagação,
de materiais vegetais com potencial interesse
para o País;

h) Coordenar e apoiar os serviços regionais de agri-
cultura nas actividades da sua competência;

i) Apoiar e colaborar nas acções de formação e
de informação dos agentes envolvidos no domí-
nio das suas competências;

j) Colaborar no âmbito das suas competências nos
sistemas de informação das organizações comu-
nitárias e internacionais a que Portugal aderiu.

SUBSECÇÃO IV

Artigo 28.o

Direcção de Serviços de Produtos Fitofarmacêuticos

1 — À Direcção de Serviços de Produtos Fitofarma-
cêuticos (DSPF) compete:

a) Prosseguir as atribuições relativas às actividades
de investigação e desenvolvimento experimen-
tal (I&DE) e de outras actividades científicas
e técnicas (OACT) no âmbito dos produtos fito-
farmacêuticos, interessando as áreas relaciona-
das com a avaliação do seu comportamento e
a influência dos ecossistemas com as técnicas
de aplicação, os seus resíduos nas culturas, pro-
dutos agrícolas e compartimentos do ambiente,
tendo em vista a saúde ocupacional, a defesa
do consumidor, a preservação do ambiente, a
definição de boas práticas fitossanitárias, a
homologação dos produtos fitofarmacêuticos e
o estabelecimento das condições da sua uti-
lização;

b) Coordenar, promover e executar actividades
relativas ao controlo dos produtos fitofarmacêu-

ticos após a sua homologação, em particular
através de acções de monitorização de formu-
lações e de resíduos;

c) Avaliar e propor as autorizações de venda para
os produtos fitotarmacêuticos e os respectivos
limites máximos de resíduos, assim como outras
medidas para o cumprimento dos objectivos da
Direcção-Geral de Protecção das Culturas neste
domínio;

d) Assegurar a ligação com as entidades comuni-
tárias e internacionais a que Portugal aderiu,
no âmbito das suas competências, dando cum-
primento às obrigações daí decorrentes.

2 — A DSPF compreende as seguintes unidades
orgânicas:

a) Divisão de Homologação;
b) Divisão de Formulações e Resíduos;
c) Divisão de Avaliação Biológica;
d) Divisão de Toxicologia, Ambiente e Ecotoxi-

cologia.

Artigo 29.o

Divisão de Homologação

1 — À Divisão de Homologação compete:

a) Receber os pedidos e os processos de homo-
logação, bem como organizar os elementos de
carácter físico, químico, biológico, toxicológico,
ecotoxicológico, ambiental e de resíduos, tendo
em vista a homologação dos produtos fito-
farmacêuticos;

b) Coordenar a avaliação dos produtos fitofarma-
cêuticos e de outras actividades de homologação
efectuadas pelas diferentes equipas envolvidas,
bem como com outras entidades, nacionais e
comunitárias;

c) Proceder e coordenar a apreciação de dados
de resíduos de produtos fitofarmacêuticos em
culturas e produtos agrícolas com vista à ava-
liação do risco para o consumidor e ao esta-
belecimento de limites máximos de resíduos,
tendo em consideração as boas práticas agrí-
colas, bem como a actualização e a adopção
das exigências de dados e estudos relativos a
resíduos;

d) Preparar as decisões e outras medidas de enqua-
dramento resultantes das avaliações e dos con-
trolos efectuados;

e) Recolher, tratar e actualizar os elementos neces-
sários ao estabelecimento da disciplina de apli-
cação dos produtos fitofarmacêuticos, incluindo
o licenciamento de entidades aplicadoras e pro-
mover a sua implementação;

f) Manter uma base de dados de homologação de
produtos fitofarmacêuticos e colaborar na
manutenção do sistema informático e na per-
muta de informação com organizações comu-
nitárias e internacionais a que Portugal aderiu.

2 — A Divisão de Homologação integra uma equipa
especializada no âmbito da avaliação e estabelecimento
de limites máximos de resíduos.
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Artigo 30.o

Divisão de Formulações e Resíduos

1 — À Divisão de Formulações e Resíduos compete:

a) Efectuar os estudos relacionados com a iden-
tidade, propriedades físicas e químicas e méto-
dos de análise de substâncias activas técnicas
e respectivas preparações de produtos fitotar-
macêuticos;

b) Estudar o comportamento dos resíduos dos pro-
dutos fitofarmacêuticos decorrentes da sua
aplicação;

c) Colaborar com organizações internacionais na
preparação de especificações de produtos fito-
farmacêuticos e na validação de métodos ana-
líticos para substâncias activas técnicas, prepa-
rações e resíduos;

d) Determinar as características físicas e químicas
de amostras de produtos fitofarmacêuticos,
tendo em vista o seu controlo, relativamente
às características aprovadas e o apoio às acções
de fiscalização, incluindo a execução de exames
periciais;

e) Estabelecer e participar na execução dos pro-
gramas nacionais de controlo de resíduos em
culturas e produtos agrícolas e coordenar a sua
realização a nível dos laboratórios integrados
em rede nacional;

f) Participar na execução e concepção de progra-
mas de controlo de resíduos em substratos
ambientais;

g) Proceder à avaliação dos produtos fitofarma-
cêuticos para fins de homologação, no âmbito
da sua especialidade.

2 — A Divisão de Formulações e Resíduos integra
os laboratórios e as equipas especializadas, no âmbito
das análises e estudos sobre formulações de produtos
fitofarmacêuticos e no âmbito dos resíduos e seu
comportamento.

Artigo 31.o

Divisão de Avaliação Biológica

1 — À Divisão de Avaliação Biológica compete:

a) Efectuar estudos relacionados com as caracte-
rísticas biológicas dos produtos fitofarmacêuti-
cos nas suas componentes específicas, nomea-
damente eficácia, fitotoxicidade e outros efeitos
secundários e na sua relação com os ecossis-
temas agrários;

b) Estudar e adaptar métodos para estudo das
características biológicas dos produtos fitofar-
macêuticos;

c) Efectuar estudos que visam o aprofundamento
e a integração de dados biológicos dos produtos
fitofarmacêuticos em esquemas de protecção
adaptados às condições nacionais, considerando
a boa prática fitossanitária e a protecção inte-
grada, quando aplicável;

d) Colaborar em estudos de identificação e de com-
portamento de organismos nocivos de culturas
para a definição de boas práticas fitossanitárias
e para a avaliação de produtos fitofarmacêu-
ticos;

e) Efectuar e colaborar em estudos sobre técnicas
e material de aplicação de produtos fitofarma-
cêuticos, visando a sua adequada utilização;

f) Efectuar a avaliação dos produtos fitofarmacêu-
ticos para fins de homologação, no âmbito da
sua especialidade;

g) Elaborar informação no domínio da sua espe-
cialidade.

2 — A Divisão de Avaliação Biológica integra os labo-
ratórios e as equipas especializadas no âmbito específico
de fungicidas, insecticidas, herbicidas e reguladores de
crescimento.

Artigo 32.o

Divisão de Toxicologia, Ambiente e Ecotoxicologia

1 — À Divisão de Toxicologia, Ambiente e Ecoto-
xicologia compete:

a) Proceder à avaliação dos efeitos e do risco dos
produtos fitofarmacêuticos para o homem, com-
partimentos do ambiente e espécies não visadas;

b) Promover a actualização e adopção das exigên-
cias de dados referentes aos produtos fitofar-
macêuticos nos domínios da toxicologia, eco-
toxicologia e comportamento no ambiente;

c) Promover e colaborar na coordenação de acti-
vidades com outras entidades envolvidas na ava-
liação toxicológica, ecotoxicológica e ambiental
dos produtos fitofarmacêuticos;

d) Elaborar informação no domínio da sua espe-
cialidade, em particular sobre a classificação e
precauções toxicológicas, ambientais e ecoto-
xicológicas;

e) Promover e colaborar nos estudos necessários
à avaliação do risco dos produtos fitofarmacêu-
ticos para o homem e para os compartimentos
do ambiente.

2 — A Divisão de Toxicologia, Ambiente e Ecoto-
xicologia integra duas equipas especializadas diferen-
ciadas nas áreas de toxicologia e ambiente.

SUBSECÇÃO V

Artigo 33.o

Centro Nacional de Registo de Variedades Protegidas

Ao Centro Nacional de Registo de Variedades Pro-
tegidas, que é coordenado por um chefe de divisão,
compete:

a) Organizar e instruir os processos tendentes à
atribuição de direitos de obtentor;

b) Proceder ao registo nacional de materiais vege-
tais;

c) Assegurar a realização de exames de distinção,
homogeneidade e estabilidade (DHE) ou outros
necessários à inscrição nos registos de novas
obtenções e de novas variedades nos catálogos
nacionais;

d) Assegurar a realização dos ensaios necessários
à correcta caracterização varietal dos lotes de
materiais de multiplicação das plantas propostos
ou objecto de certificação;

e) Estudar e desenvolver métodos a utilizar na rea-
lização de ensaios e exames de DHE de varie-
dades;

f) Colaborar com as entidades competentes com
vista à protecção e conservação dos recursos
genéticos nacionais;
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g) Promover, participar ou assegurar com entida-
des científicas competentes na execução de estu-
dos em ordem ao desenvolvimento de meto-
dologias adequadas à identificação e caracte-
rização botânica e genética de materiais vege-
tais;

h) Promover, apoiar e realizar os estudos e exames
indispensáveis para o registo, designadamente,
de materiais vegetais de potencial interesse eco-
nómico para o País, com vista à protecção dos
recursos genéticos nacionais;

i) Dar cumprimento, no âmbito das suas compe-
tências, às solicitações e obrigações decorrentes
das organizações comunitárias e internacionais
de que Portugal faz parte;

j) Zelar pela conservação da colecção de referên-
cia do registo de novas obtenções e Catálogo
Nacional de Variedades, bem como do material
vegetal das variedades inscritas;

l) Elaborar uma publicação periódica em que figu-
rem as novas obtenções vegetais objecto de
protecção;

m) Elaborar as normas relativas às matérias da sua
competência;

n) Articular as suas acções com outras entidades
nacionais e estrangeiras com vista a promover
e celebrar acordos e protocolos que se revelem
necessários ou convenientes para a prossecução
das acções a seu cargo;

o) Apoiar e colaborar nas acções de formação e
de informação dos agentes envolvidos;

p) Colaborar, no âmbito das suas competências,
nos sistemas de informação das organizações
comunitárias e internacionais a que Portugal
aderiu.

CAPÍTULO III

Gestão financeira e patrimonial

Artigo 34.o

Princípios de gestão

1 — Para a realização dos seus fins, a DGPC admi-
nistra o património do Estado que lhe está afecto.

2 — A gestão da DGPC desenvolve-se através dos
instrumentos de previsão e controlo previstos na lei.

Artigo 35.o

Receitas da DGPC

Para além das dotações que anualmente lhe são atri-
buídas pelo Orçamento do Estado, a DGPC dispõe ainda
das seguintes receitas próprias:

a) As quantias resultantes da remuneração de ser-
viços prestados e da venda de artigos;

b) O produto da venda de publicações e impressos
por si editados;

c) As comparticipações, subsídios, donativos ou
outras liberalidades atribuídos por quaisquer
agentes, instituições ou entidades, públicas, pri-
vadas ou cooperativas, legalmente aceites;

d) O produto, integral ou parcial, de taxas, saldos
de exploração e outro tipo de receitas resul-
tantes ou provenientes da venda de bens e equi-
pamentos próprios;

e) O produto das coimas dos processos de con-
tra-ordenação por si instaurados, instruídos ou
concluídos;

f) Quaisquer outras receitas não compreendidas
nas alíneas anteriores que por lei, acto ou con-
trato lhe sejam atribuídas.

Artigo 36.o

Despesas da DGPC

Constituem despesas da DGPC as que resultam de
encargos e responsabilidades decorrentes da prossecu-
ção e exercício das suas atribuições, as despesas com
o pessoal e os custos de aquisição, manutenção e con-
servação dos bens, equipamentos e serviços que tenha
de contratar ou utilizar.

Artigo 37.o

Cobrança coerciva de dívidas

1 — A cobrança coerciva das dívidas à DGPC é efec-
tuada nos termos previstos na lei, através do processo
de execução fiscal.

2 — O processo referido no número anterior tem por
base certidão emitida pela Direcção de Serviços de Ges-
tão, Administração e Apoio Técnico, com valor de título
executivo, de acordo com o disposto no artigo 249.o
do Código de Processo Tributário.

CAPÍTULO IV

Disposições gerais e transitórias

Artigo 38.o

Quadro de pessoal

1 — A DGPC dispõe de quadro de pessoal aprovado
por portaria conjunta dos Ministros das Finanças e da
Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas
e do membro do Governo que tenha a seu cargo a admi-
nistração pública.

2 — Os lugares de pessoal dirigente são os constantes
do mapa anexo ao presente diploma.

Artigo 39.o

Transição de pessoal

1 — A transição de pessoal para o quadro da DGPC
é feita nos termos do disposto no artigo 19.o do Decre-
to-Lei n.o 74/96, de 18 de Junho.

2 — Transita para o quadro da DGPC o pessoal do
ex-Instituto de Protecção da Produção Agro-Alimentar
(IPPAA) que actualmente se encontra afecto:

a) Ao ex-Centro Nacional de Protecção da Pro-
dução Agrícola (CNPPA);

b) Aos serviços de apoio técnico e administrativo,
a designar por despacho conjunto dos directo-
res-gerais de Fiscalização e Controlo da Qua-
lidade Alimentar, de Protecção das Culturas e
de Veterinária.

3 — Transita igualmente para o quadro da DGPC
o pessoal que exerce funções nas unidades orgânicas
referidas nas alíneas do número anterior que não tenha
chegado a ser integrado no quadro do ex-IPPAA e que
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ainda pertence aos quadros da ex-Direcção-Geral da
Pecuária, do ex-Instituto da Qualidade Alimentar e do
ex-Instituto Nacional de Investigação Agrária e de
Extensão Rural (Centro Nacional de Protecção da Pro-
dução Agrícola), sendo, para o efeito, proferido des-
pacho conjunto dos respectivos directores-gerais.

Artigo 40.o

Transferência e afectação de património

1 — Os direitos e obrigações constituídos na esfera
jurídica do ex-IPPAA, na parte respeitante ao
ex-CNPPA, resultantes da prossecução das atribuições
que agora transitam para a DGPC, transferem-se auto-
maticamente para esta Direcção-Geral, em conformi-
dade com o disposto no artigo 22.o do Decreto-Lei
n.o 74/96, de 18 de Junho.

2 — Em caso de dúvida sobre qual o património a
afectar para a DGPC, deve o mesmo ser, no todo ou
em parte, discriminado por despacho do Ministro da
Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas.

Artigo 41.o

Prerrogativas de inspecção e controlo

1 — O pessoal que exerce funções de controlo ou
inspecção será identificado mediante a apresentação de
cartão de livre trânsito, emitido pelo director-geral de
Protecção das Culturas, sendo-lhe permitido:

a) Visitar todos os estabelecimentos, instalações,
veículos e outros locais onde se exerçam acti-
vidades por qualquer forma sujeitas à compe-
tência da DGPC;

b) Levantar autos nos termos do artigo 74.o do
Decreto-Lei n.o 28/84, de 21 de Janeiro;

c) Requisitar a colaboração das autoridades admi-
nistrativas e policiais;

d) Entrar livremente em todas as gares, portos e
aeroportos.

2 — Os proprietários, administradores, gerentes,
directores, encarregados ou seus representantes dos
locais referidos na álinea a) do número anterior ficam
obrigados a colaborar nas acções de inspecção e con-
trolo, designadamente facultar a análise do material
escrito e documental e a recolha de amostras, e a prestar
as informações e declarações que lhes forem solicitadas.

3 — Os funcionários e agentes da DGPC referidos
no n.o 1 do presente artigo estão obrigados a guardar
sigilo profissional, não podendo, em caso algum, revelar
segredos de fabrico ou de comércio nem, de um modo
geral, de quaisquer processos de exploração económica
de que porventura tomem conhecimento no exercício
das suas funções.

4 — As direcções regionais de agricultura exercem
as funções de inspecção e controlo que lhes estejam
cometidas por lei, devendo os funcionários e agentes
encarregados do exercício dessas funções ser creden-
ciados pela DGPC, sendo-lhes aplicável o disposto no
presente artigo.

5 — Compete ao director-geral de Protecção das Cul-
turas exercer todas as competências anteriormente atri-
buídas por lei ao conselho directivo do ex-IPPAA, na
parte respeitante às competências do ex-CNPPA, que

não hajam sido atribuídas a outros organismos e, em
especial, as relativas à aplicação de coimas e sanções
acessórias.

Artigo 42.o

Entrada em vigor

O presente diploma entra em vigor no dia seguinte
ao da sua publicação.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 20
de Fevereiro de 1997. — António Manuel de Oliveira
Guterres — Jaime José Matos da Gama — Maria
Manuela de Brito Arcanjo Marques da Costa — Fernando
Manuel Van-Zeller Gomes da Silva — Jorge Paulo Saca-
dura Almeida Coelho.

Promulgado em 3 de Abril de 1997.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendado em 10 de Abril de 1997.

O Primeiro-Ministro, António Manuel de Oliveira
Guterres.

MAPA DE PESSOAL DIRIGENTE

Número de lugares Pessoal dirigente

1 Director-geral (a).
1 Subdirector-geral (a).
4 Directores de serviços.

16 Chefes de divisão.

(a) Lugares criados pelo n.o 2 do artigo 18.o do Decreto-Lei n.o 74/96, de 18 de Junho.

MINISTÉRIO DO AMBIENTE

Decreto-Lei n.o 101/97

de 26 de Abril

A Lei n.o 46/77, de 8 de Julho, alterada pelo Decre-
to-Lei n.o 372/93, de 29 de Outubro, abriu a possibilidade
de criação de sistemas multimunicipais de recolha, tra-
tamento e rejeição de efluentes.

Na sequência dessa abertura, o Decreto-Lei n.o 379/93,
de 5 de Novembro, veio criar o regime legal de gestão
e exploração de sistemas que tenham por objecto a acti-
vidade de captação, tratamento e rejeição de efluentes
e a recolha e tratamento de resíduos sólidos, distinguindo
entre sistemas municipais e multimunicipais.

Por outro lado com a publicação do Decreto-Lei
n.o 162/96, de 4 de Setembro, foram estabelecidas as
Bases da Concessão da Exploração e Gestão de Sistemas
Multimunicipais de Recolha, Tratamento e Rejeição de
Efluentes, encontrando-se completo o quadro legal
enquadrador dos sistemas multimunicipais referidos.

A solução para os problemas de saneamento da ria
de Aveiro, atenta a sua complexidade, impõe a criação
de um sistema multimunicipal de saneamento — o sis-
tema multimunicipal de saneamento da ria de Aveiro —
sendo o mesmo explorado, em regime de concessão,
por uma sociedade em cujo capital participarão os muni-
cípios que constituem a Associação dos Municípios da
Ria e uma entidade pública de natureza empresarial.


